
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 091, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2.011, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 887/2011 QUE TRATA DAS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU PARA A ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2012. 

I - O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

Trata-se de Projeto de Lei Complementar de autoria do senhor Prefeito Municipal que dispõe sobre alteração da Lei Complementar nº 887/2011, que trata das diretrizes orçamentárias do município de Botucatu para a elaboração da Lei Orçamentária de 2012.

II – JUSTIFICATIVA




Consta da justificativa encaminhada pelo Senhor Prefeito Municipal que, com o presente projeto de lei complementar, pretende-se adequar o orçamento municipal em virtude da Reorganização Administrativa do Poder Executivo em trâmite na Câmara, modificando-se seu valor inicial de R$ 220.133.240,00 para R$ 219.218.040,00, havendo, portanto, redução de
R$ 915.200,00.





Justifica, ainda, que tal redução é transferida imediatamente do Orçamento Municipal para o Fundo de Previdência Municipal, criado pelo projeto em análise. Da mesma forma, se fazem necessárias as presentes alterações em virtude da adequação às exigências contábeis do Ministério da Previdência Social, bem como as normas vigentes do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.





Assim, toda a retenção referente às contribuições, tanto por parte do empregado como do empregador não mais serão repassadas ao INSS, mas sim para o Fundo de Previdência criado. Antes a retenção dessas contribuições, o Fundo de Previdência Municipal terá um orçamento anual de R$ 26.097.000,00.
III - ASPECTOS JURÍDICOS

A Constituição Federal, em matéria orçamentária prevê que Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e os Orçamentos Anuais (art. 165, caput).

A Lei de Diretrizes Orçamentárias, LDO, segundo o artigo 165, § 2º da Carta da República, compreenderá as metas e prioridades da administração pública, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração da Lei Orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.

No âmbito do Município de Botucatu, pelo princípio da simetria, a Lei Orgânica traz previsão semelhante, in verbis: 

Art. 111 - Leis de Iniciativa do Executivo estabelecerão, com observância dos preceitos correspondentes da Constituição Federal:

I - Plano Plurianual;

II - as Diretrizes Orçamentárias;

III - os Orçamentos Anuais. 

Especificamente no tocante à LDO, prevê o § 2º do artigo 111 da Lei Orgânica do Município de Botucatu:

Art. 111 -  (...)

§2º A Lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública para as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração da Lei Orçamentária Anual e disporá sobre alterações na legislação tributária.

Compulsando o Projeto de Lei Complementar em análise, verifica-se que o mesmo contempla as exigências previstas na Carta da República que foram reproduzidas na Lei Orgânica do Município.

Com efeito, trata-se de Projeto de Lei Complementar encaminhado pelo Chefe do Poder Executivo que no seu artigo 1º e em seu bojo, contempla os requisitos insculpidos nos artigos 165, § 2º da Constituição Federal e 111, § 2º da Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

IV - QUORUM

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o art. 40, II, “f”, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, “b”, 2º do RI).

V - CONCLUSÃO

Constata-se, portanto, que foram atendidas as disposições constitucionais, legais e regimentais referentes à Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Assim, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.
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